
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2103118 - RS (2023/0367545-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : ROSE MARY SIQUEIRA
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902
VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS - RS7800

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDEFERIMENTO. POSTERIOR 
IMPUGNAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
FATO NOVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a 
sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Além 
disso, apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar suporte às 
suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar 
as decisões judiciais, existindo mero inconformismo da parte recorrente com o 
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao 
art. 489 do CPC/2015.

2. O decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta 
Casa Superior, no sentido de que não há preclusão quanto aos honorários 
advocatícios quando, após o indeferimento inicial, o ente federativo apresenta 
impugnação, sendo possível nova formulação do pleito sucumbencial, em face 
de fato novo. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDEFERIMENTO. POSTERIOR 
IMPUGNAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
FATO NOVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a 
sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Além 
disso, apresentou fundamentação concreta e suficiente para dar suporte às 
suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar 
as decisões judiciais, existindo mero inconformismo da parte recorrente com o 
resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao 
art. 489 do CPC/2015.

2. O decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta 
Casa Superior, no sentido de que não há preclusão quanto aos honorários 
advocatícios quando, após o indeferimento inicial, o ente federativo apresenta 
impugnação, sendo possível nova formulação do pleito sucumbencial, em face 
de fato novo. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL contra decisão da Ministra Assusete Magalhães que conheceu parcialmente do 
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recurso especial e, na parte conhecida, negou provimento ao apelo nobre (fls. 159-162).

Alega a parte agravante que (fl. 169):
 
O fundamento que se buscou ver apreciado, contudo, é justamente o fato de 

ser é irrelevante o artigo 85, §7 do CPC no debate acerca de honorários em 
cumprimento de sentença oriundo de ação coletiva, nos termos da Súmula 345 e 
Tema 973 do STJ. Isso porque, tratando-se de cumprimento de sentença decorrente 
de ação coletiva, possível o arbitramento dos honorários desde o início. Porém, 
diante da inércia da parte exequente no momento oportuno, resta precluso o pedido.

 
Requer, assim, "[...] seja conhecido e provido o presente agravo interno, para 

reformar-se a decisão monocrática, no sentido de conhecer e prover integralmente o 

recurso especial interposto" (fl. 171).

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação às fls. 176-185.

É o relatório.

VOTO

O acórdão recorrido está calcado nas seguintes razões de decidir (fls. 54-55; 

sem grifos no original):
 
A questão trazida a lume diz respeito a honorários fixados no bojo de 

cumprimento individual de sentença coletiva, relativa a diferenças de conversão 
salarial para URV.

De início, não prospera a alegação de preclusão. Ainda que se trate de 
cumprimento individual de sentença coletiva, a pretensão de fixação de verba 
honorária na execução foi inicialmente negada em virtude de o valor executado 
comportar o pagamento por meio de precatório, hipótese na qual a fixação da verba 
somente ocorre se apresentada impugnação (art. 85, § 7º, do CPC).

A posterior impugnação da execução, por sua vez, é fato novo apto à 
reanálise da matéria, ainda que, no mérito, o juízo tenha decidido por 
fundamento diverso.

 
Nos termos da decisão agravada, o acórdão recorrido não possui as omissões 

suscitadas pela parte recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 

individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que 

demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de  

20/12/2023; AgInt no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.
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De igual sorte, quanto à alegada ofensa ao art. 489 do Código de Processo 

Civil, ressalta-se que o acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e suficiente 

para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se 

fundamentar as decisões judiciais, existindo mero inconformismo da parte recorrente com 

o resultado do julgamento que lhe foi desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do 

CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.044.805/PR, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023; AgInt no 

AREsp n. 2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

No mais, o decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta Casa 

Superior, no sentido de que não há preclusão quanto aos honorários advocatícios quando, 

após o indeferimento inicial, o ente federativo apresenta impugnação, sendo possível 

nova formulação do pleito sucumbencial, em face de fato novo.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRECLUSÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento visando reformar decisão 
que fixou honorários advocatícios de 20% nos autos de cumprimento individual de 
sentença coletiva. No Tribunal a quo, deu-se provimento parcial para reduzir o 
percentual dos honorários para 10% do valor do débito. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial.

II - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos 
autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de maneira 
embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 
com o conteúdo da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação 
decisória, nem autoriza a oposição de embargos declaratórios, conforme se dessume 
dos seguintes procedentes: AgInt no AREsp n. 2.114.904/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; 
REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 11/5/2022.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a fixação de 
honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que 
enseja a expedição de precatório, desde que haja impugnação. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.785.417/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022; AgInt no AREsp n. 1.979.458/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023; AgInt no AREsp n. 2.209.980/SC, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.

IV - Não há preclusão quanto aos honorários advocatícios, quando 
após o indeferimento inicial o ente federativo apresenta impugnação, sendo 
possível nova formulação do pleito, conforme entendimento desta Corte: AgInt no 
REsp n. 2.077.774/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.098.775/RS, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024; grifei.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
RECORRIDO : ROSE MARY SIQUEIRA
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902
VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS - RS7800

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
AGRAVADO : ROSE MARY SIQUEIRA
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437
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STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902
VECCHIO & EMERIM ADVOGADOS - RS7800

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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